
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.190.636 - RJ (2010/0075425-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
INOVAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. AUXÍLIO-TRANSPORTE 
PAGO EM PECÚNIA. NÃO-INCIDÊNCIA. ENTENDIMENTO DO STF. 
REALINHAMENTO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. PRAZO DECADENCIAL. CINCO ANOS.
1. Por inexistir omissão, obscuridade ou contradição na decisão embargada e pelo 
princípio da fungibilidade recursal, recebem-se os presentes Aclaratórios 
como Agravo Regimental. 
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
3. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão inapreciada pelo Tribunal de 
origem, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios. Incidência da Súmula 
211/STJ.
4. Não há contradição em afastar a alegada violação do art. 535 do CPC e, ao 
mesmo tempo, não conhecer do mérito da demanda por ausência de 
prequestionamento, desde que o acórdão recorrido esteja adequadamente 
fundamentado.
5. Em razão do pronunciamento do Plenário do STF, declarando a 
inconstitucionalidade da incidência da contribuição previdenciária sobre as verbas 
referentes a auxílio-transporte, mesmo que pagas em pecúnia, faz-se necessária a 
revisão da jurisprudência do STJ para alinhar-se à posição do STF.
6. A jurisprudência do STJ é no sentido de que o prazo decadencial para a 
constituição do crédito tributário relativo a contribuições previdenciárias é de 
cinco anos.
7. Agravo Regimental parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental e deu-lhe parcial 
provimento,  nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros 
Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins 
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(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 04 de novembro de 2010(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.190.636 - RJ (2010/0075425-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra decisão que negou seguimento ao Recurso 

Especial.

A embargante alega "contradição quanto à afirmação de ausência de 

prequestionamento e afastamento de preliminar de nulidade por ofensa ao artigo 535 do 

CPC"(fl. 485). Afirma ainda omissão quanto: à existência de fato incontroverso, ao auxílio 

vale-transporte e à ausência de jurisprudência pacífica sobre o tema.

Pleiteia o acolhimento do recurso com efeitos infringentes.

É o relatório.    
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.190.636 - RJ (2010/0075425-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 30.9.2010.    

Inicialmente, tendo em vista os efeitos infringentes pretendidos pela parte, 

recebo os Embargos de Declaração como Agravo Regimental. Aplicação do princípio da 

fungibilidade recursal.  

Com efeito, a solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 

caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

Saliente-se que não há contradição em afastar a alegada violação do art. 535 

do CPC e, ao mesmo tempo, não conhecer do mérito da demanda por ausência de 

prequestionamento, desde que o acórdão recorrido esteja adequadamente fundamentado.

Quanto à suposta omissão no que se refere à existência de fato incontroverso e 

ao auxílio-creche, ficou consignado na decisão agravada:

No que concerne à irresignação quanto aos descontos efetuados 
sobre o auxílio-creche, melhor sorte não assiste à recorrente. 

O Tribunal local consignou que os requisitos exigidos para a 
configuração do auxílio-creche legal não foram comprovados pela empresa (fls. 
287-288):

Em primeiro lugar, como dito, a convenção 
coletiva de trabalho acostada diz respeito a período não 
compreendido na notificação de lançamento de débito 
impugnada pelo presente processo. Por essa razão, não há 
comprovação de que, à época dos débitos cobrados, existia 
previsão do pagamento desse benefício em convenção 
coletiva (grifei). 

Por outro lado, mesmo que se considerasse a 
convenção coletiva acostada, é fato que não foi comprovado, pela 
empresa, a existência de autorização emitida pelo Ministério do 
Trabalho. 

O insurgente afirma que "no que concerne (...) à necessidade de 
prévia estipulação em acordo ou convenção coletiva, tê-se que tal condição foi 
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atendida pela parte autora" (fl. 354). Aduz ter "demonstrado a existência das 
condições estabelecidas pela legislação trabalhista para a concessão do benefício 
relativo ao auxílio-creche" (fl. 355).

É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual 
busca afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. 
Aplicação da Súmula 7/STJ.  

Não há, portanto, qualquer vício na decisão nesse sentido.

Melhor sorte assiste à recorrente em relação à incidência da contribuição 

previdenciária sobre o auxílio-transporte pago em pecúnia.

Convém destacar que, nesse ponto, discute-se nos autos apenas a legitimidade 

da incidência da exação sobre as referidas verbas, quando pagas em dinheiro.

Nesse ponto, é preciso salientar que esta Corte Superior possuía entendimento 

já pacificado, no sentido de que o auxílio-transporte pago em pecúnia tem natureza 

remuneratória e não é albergado por isenção, razão pela qual integra a base de cálculo da 

contribuição previdenciária. Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO – VALE-TRANSPORTE – PAGAMENTO EM 
DINHEIRO DE FORMA CONTÍNUA – ARTS. 28, § 9º, "F", DA LEI 8.212/91 
E  2º, "B", DA LEI 7.418/85, REGULAMENTADOS PELO ART. 5º DO 
DECRETO 95.247/87 – INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA – PRECEDENTES.

1. O vale-transporte, não integra o salário-de-contribuição para 
fins de pagamento da contribuição previdenciária. Inteligência dos arts. 28, § 9º, 
"f", da Lei 8.212/91 e 2º, "b", da Lei 7.418/85.

2. O pagamento habitual do vale-transporte em pecúnia contraria o 
estatuído no art 5º do Decreto 95.247/87 que estabelece que "é vedado ao 
empregador substituir o vale-transporte por antecipação em dinheiro ou qualquer 
outra forma de pagamento, ressalvado o disposto no parágrafo único deste artigo".

3. Não há incompatibilidade entre a Lei 7.418/85 e o art. 5º do 
Decreto 95.247/87, que apenas instituiu um modo de proceder a concessão do 
benefício do vale-transporte, de modo a evitar o desvio de sua finalidade com a 
proibição do pagamento do benefício em pecúnia.

3. O pagamento do vale-transporte em dinheiro, inobservando-se a 
legislação pertinente,  possibilita a incidência de contribuição previdenciária.

4. Recurso especial provido.
(REsp 973.707/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 07/10/2008, DJe 29/10/2008)

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
VALE-TRANSPORTE. LEI Nº 7.418/85. PAGAMENTO EM PECÚNIA. 
INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
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(AgRg nos EDcl no REsp 761.009/RJ, Rel. Ministro  TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/10/2009, DJe 
13/10/2009)

MANDADO DE SEGURANÇA. VALE-TRANSPORTE. 
PAGAMENTO EM PECÚNIA. HABITUALIDADE. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA.

I - Encontra-se pacificado no âmbito desta Corte o entendimento 
no sentido de que o vale-transporte, quando descontado do empregado no 
percentual estabelecido em lei, não integra o salário-contribuição para efeitos de 
pagamento da previdência social, conforme a norma inserta no artigo 3º da Lei 
7.418/85.

II - No entanto, quando o pagamento do benefício ocorre em 
dinheiro, de forma habitual, como na hipótese dos autos, esse passa a integrar a 
remuneração do trabalhador, não havendo legislação que ampare a isenção da 
contribuição previdenciária. Precedentes: REsp nº 816.829/RJ, Rel. Min. LUIZ 
FUX, DJ de 19/11/07; REsp nº 664.068/RJ, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ de 
16/05/05; REsp nº 638.092/PR, Rel. Min.

DENISE ARRUDA, DJ de 28/02/05 e REsp nº 653.806/TO, Rel. 
Min. JOSÉ DELGADO, DJ de 16/11/04.

III - Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1037723/RJ, Rel. Ministro  FRANCISCO 

FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/05/2008, DJe 28/05/2008)

No entanto, o STF recentemente posicionou-se quanto à matéria, declarando a 

inconstitucionalidade da incidência da contribuição previdenciária sobre o valor pago em 

dinheiro a título de auxílio-transporte. Foi o que se decidiu no julgamento do RE 478.410, em 

10.3.2010. Transcrevo a ementa:

RECURSO EXTRORDINÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. VALE-TRANSPORTE. MOEDA. 
CURSO LEGAL E CURSO FORÇADO. CARÁTER NÃO SALARIAL DO 
BENEFÍCIO. ARTIGO 150, I, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. 
CONSTITUIÇÃO COMO TOTALIDADE NORMATIVA. 

1. Pago o benefício de que se cuida neste recurso extraordinário 
em vale-transporte ou em moeda, isso não afeta o caráter não salarial do 
benefício. 

2. A admitirmos não possa esse benefício ser pago em dinheiro 
sem que seu caráter seja afetado, estaríamos a relativizar o curso legal da moeda 
nacional. 

3. A funcionalidade do conceito de moeda revela-se em sua 
utilização no plano das relações jurídicas. O instrumento monetário válido é 
padrão de valor, enquanto instrumento de pagamento sendo dotado de poder 
liberatório: sua entrega ao credor libera o devedor. Poder liberatório é qualidade, 
da moeda enquanto instrumento de pagamento, que se manifesta exclusivamente 
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no plano jurídico: somente ela permite essa liberação indiscriminada, a todo sujeito 
de direito, no que tange a débitos de caráter patrimonial. 

4. A aptidão da moeda para o cumprimento dessas funções 
decorre da circunstância de ser ela tocada pelos atributos do curso legal e do 
curso forçado. 

5. A exclusividade de circulação da moeda está relacionada ao 
curso legal, que respeita ao instrumento monetário enquanto em circulação; não 
decorre do curso forçado, dado que este atinge o instrumento monetário enquanto 
valor e a sua instituição [do curso forçado] importa apenas em que não possa ser 
exigida do poder emissor sua conversão em outro valor. 

6. A cobrança de contribuição previdenciária sobre o valor pago, 
em dinheiro, a título de vales-transporte, pelo recorrente aos seus empregados 
afronta a Constituição, sim, em sua totalidade normativa. Recurso Extraordinário 
a que se dá provimento. 
(RE 478410, Relator(a): Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado em 
10/03/2010, DJe-086 DIVULG 13-05-2010 PUBLIC 14-05-2010 EMENT 
VOL-02401-04 PP-00822) 

Assim, em face do pronunciamento do Plenário do Supremo Tribunal Federal 

sobre a matéria, declarando a inconstitucionalidade da exação, penso que é de impor o 

realinhamento da jurisprudência desta Corte Superior para acompanhar a posição do Pretório 

Excelso.

Ressalte-se que a Primeira Seção do STJ, no julgamento da AR 3394, em 

23.6.2010 (acórdão ainda não publicado), já reviu seu entendimento quanto à matéria, para se 

adequar ao julgamento do STF.

Ademais, há deixar consignado o entendimento desta Corte de que mesmo as 

questões de ordem pública também devem estar prequestionadas no Tribunal a quo para 

serem analisadas em Recurso Especial.

Excepciona-se tal regra em matéria de ordem pública, admitindo-se o 

conhecimento de ofício, caso aberta a via do Recurso Especial, o que apenas nesse momento 

veio a ocorrer, já que, nessa oportunidade, se conhece do Recurso Especial para adequar à 

decisão ao atual entendimento do STF. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
ILEGITIMIDADE ATIVA DA AUTORIDADE COATORA. MATÉRIA DE 
ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
APRECIAÇÃO POR ESTA CORTE SUPERIOR. POSSIBILIDADE 
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CONDICIONADA À ABERTURA DA INSTÂNCIA ESPECIAL POR 
OUTROS ARGUMENTOS. NECESSIDADE DE DISCUSSÃO QUE 
REQUER ANÁLISE DE LEI LOCAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 280 
DO STF, POR ANALOGIA. NÃO-INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL VIOLADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF, 
TAMBÉM POR ANALOGIA. TRÂNSITO. RESPONSABILIDADE POR 
INFRAÇÃO IMPUTADA AO PROPRIETÁRIO EM RAZÃO DO QUE 
DISPÕE O ART. 257, § 7º, DO CTB. PRECLUSÃO TEMPORAL 
ADMINISTRATIVA. NECESSIDADE DE ANDAMENTO DO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. COMPROVAÇÃO, EM SEDE 
JUDICIAL, DE QUE O INFRATOR NÃO ERA O PROPRIETÁRIO DO 
VEÍCULO. RESPONSABILIDADE DO CONDUTOR. 
INAFASTABILIDADE DO CONTROLE JURISDICIONAL.

(...)
3. Em primeiro lugar, no que tange à alegação de ilegitimidade 

passiva, é de se ressaltar que, em momento algum nestes autos, tal questão foi 
levantada, motivo pelo qual não houve debate sobre o ponto nas instâncias 
ordinárias. Seria caso, portanto, de reconhecer a ausência de prequestionamento. 
Entretanto, por se tratar de matéria de ordem pública e, além disso, considerando 
que a instância especial será aberta para avaliação de suposta ofensa ao art. 257, 
§ 7º, do CTB, creio ser dever dessa Corte Superior manifestar-se sobre a 
controvérsia, ainda que, como será visto, para dela não conhecer.

(...)
8. Mesmo o conhecimento de ofício das matérias de ordem 

pública, embora dispense o prequestionamento quando a instância especial 
for aberta por outro motivo, depende do cumprimento de alguns requisitos, 
entre eles a indicação precisa de dispositivo de legislação federal 
infraconstitucional que permita a compreensão exata da controvérsia, o que 
não ocorre no caso concreto. Há incidência da Súmula n. 284 do Supremo 
Tribunal Federal, também por analogia.

(...)
(REsp 765.970/RS, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/09/2009, DJe 02/10/2009, 
grifei)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO – AÇÃO 
RESCISÓRIA – LEGITIMIDADE – MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA – 
INSTÂNCIA ESPECIAL ABERTA POR OUTRA QUESTÃO – 
CONHECIMENTO – DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA – IMÓVEL 
ADQUIRIDO APÓS LIMITAÇÃO ADMINISTRATIVA – INDENIZAÇÃO 
– DESCABIMENTO – AÇÃO RESCISÓRIA PROCEDENTE.

1. É admitido o conhecimento de matéria de ordem pública, 
mesmo na ausência de prequestionamento, desde que a instância especial 
tenha sido aberta por outra questão.

2. A jurisprudência do STJ pacificou-se nos sentido da 
responsabilização do Estado na indenização decorrente de limitação 
administrativa, desde que preenchidos certos requisitos; dentre eles, que a 
aquisição do imóvel tenha se dado antes da ocorrência da restrição administrativa.

3. In casu, aplica-se o direito à espécie (Súmula 456/STF, por 
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analogia), para reconhecer a falta de interesse de agir do desapropriado (ora ré) 
na ação indenizatória originária, tendo em conta que se trata de imóvel adquirido 
após a implementação da limitação administrativa.

Ação rescisória procedente.
(AR 2.075/PR, Rel. Ministra  DENISE ARRUDA, Rel. p/ 

Acórdão Ministro  HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
27/05/2009, DJe 23/09/2009, grifei)

PROCESSUAL CIVIL – AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO – AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DA TESE DO RECURSO ESPECIAL – 
NULIDADE ABSOLUTA – CONHECIMENTO EX OFFICIO – LIMITES 
DO RECURSO ESPECIAL.

1. Inviável análise de recurso especial cuja tese não foi objeto de 
debate no Tribunal de origem. Aplicação da Súmula 282/STF.

2. O prequestionamento é exigência indispensável ao 
conhecimento do recurso especial, fora do qual não se pode reconhecer 
sequer das nulidades absolutas.

3. A mais recente posição doutrinária admite sejam reconhecidas 
nulidades absolutas ex officio, por ser matéria de ordem pública. Assim, apenas se 
ultrapassado o juízo de conhecimento, por outros fundamentos, abre-se a via do 
especial (Súmula 456/STF).

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no Ag 1072674/SP, Rel. Ministra  ELIANA 

CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2009, DJe 08/09/2009, grifei)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ARTS. 128 E 460 DO 
CPC. JULGAMENTO EXTRA PETITA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
EFEITO TRANSLATIVO DO RECURSO ESPECIAL.

1. Até mesmo as questões de ordem pública, passíveis de 
conhecimento ex officio, em qualquer tempo e grau de jurisdição ordinária, 
não podem ser analisadas no âmbito do recurso especial se ausente o 
requisito do prequestionamento.

2. Excepciona-se a regra se o recurso especial ensejar 
conhecimento por outros fundamentos, ante o efeito translativo dos recursos, que 
tem aplicação, mesmo que de forma temperada, na instância especial. 
Precedentes.

3. Aplicação analógica da Súmula 456/STF, segundo a qual "o 
Supremo Tribunal Federal, conhecendo do recurso extraordinário, julgará a causa, 
aplicando o direito à espécie".

4. Diz-se extra petita a decisão que aprecia pedido ou causa de 
pedir distintos daqueles apresentados pelo autor na inicial, isto é, aquela que 
confere provimento judicial sobre algo que não foi pedido.

5. Na hipótese, as autoras, ora recorrentes, defenderam que o 
enquadramento das atividades da empresa, para fins de apuração das alíquotas do 
SAT, deve corresponder ao grau de risco da atividade desenvolvida em cada 
estabelecimento da empresa. A Corte regional, porém, proferiu julgamento 
diverso relativo à possibilidade de o decreto regulamentador dispor sobre o grau 
de risco das atividades desenvolvidas pelas empresas, dada a impossibilidade de a 
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lei prever todas as condições sociais, econômicas e tecnológicas que emergem 
das atividades laborais.

6. Embargos de declaração acolhidos com efeitos modificativos, 
para conhecer do recurso especial e dar-lhe provimento.

(EDcl nos EDcl no REsp 920.334/SP, Rel. Ministro  CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/06/2008, DJe 12/08/2008, grifei)

Por tal razão, passo à análise da preliminar de decadência.

Conforme descrito pelo ora agravante, os fatos geradores (recolhimentos a 

menor das contribuições previdenciárias) ocorreram no período de abril de 1988 a dezembro 

de 1994, sendo que, conforme consta do acórdão recorrido, a notificação do lançamento do 

débito ocorreu  em abril de 1995.

Logo, foram atingidas pela decadência as contribuições vencidas anteriormente 

a abril de 1990, quando já havia transcorrido o prazo estipulado no artigo 150, § 4º, do 

Código Tributário Nacional.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO – CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA – 
RECOLHIMENTO A MENOR – DECADÊNCIA – CONSTITUIÇÃO DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO – ARTIGOS 150, § 4º, DO CTN.

1. A essência da controvérsia trazida a debate diz respeito ao 
prazo decadencial/prescricional de contribuições previdenciárias incidentes sobre 
a alimentação paga in natura aos empregados no período de abril/86 a julho/96.

2. Enquanto a decisão agravada deu provimento ao  recurso 
especial fazendário ao aplicar a tese do 'cinco mais cinco', a Fazenda Nacional, 
enquanto exequente, pugna pela aplicação à espécie da previsão do artigo 3º da 
Lei Complementar n. 118/2005, que prevê prescrição quinquenal, o que implicaria 
prejuízo ao Fisco.

Verifica-se, pois, a ausência de interesse recursal da FAZENDA 
NACIONAL, sob pena de violação do princípio do non reformatio in pejus.

3. Permanece a jurisprudência desta Corte no sentido de que o 
prazo decadencial não foi alterado pelos referidos diplomas legais, mantendo-se 
obediente aos cinco anos previstos no artigo 150, §4º da lei tributária.

4. Inteligência da recente Súmula Vinculante n. 8, do STF: "São 
inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5º do Decreto-lei 1569/77 e os 
artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito 
tributário".

5. Na hipótese dos autos, os fatos geradores (recolhimentos a 
menor das contribuições previdenciárias) ocorreram no período de abril/86 
a julho/96, sendo que, conforme consta do acórdão recorrido, a notificação 
do lançamento suplementar se deu apenas em junho/96.
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Logo foram atingidas pela decadência as contribuições 
vencidas anteriormente a junho/91, quando já havia transcorrido o prazo 
estipulado no artigo 150, §4º, do Código Tributário Nacional.

Agravo regimental da Fazenda Nacional não-conhecido. Agravo 
regimental da empresa parcialmente provido, para negar provimento ao recurso 
especial fazendário.

(AgRg no REsp 672.356/PR, Rel. Ministro  HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/02/2010, DJe 18/02/2010, grifei)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. EC 08/77. DECADÊNCIA. ART.

173, I, DO CTN. ARTIGO 45 DA LEI 8.212/91. OFENSA AO 
ART. 146, III, B, DA CONSTITUIÇÃO. SÚMULA VINCULANTE 08/STF. 
INCONSTITUCIONALIDADE.

1. É entendimento sedimentado o de não haver omissão no 
acórdão que, com fundamentação suficiente, ainda que não exatamente a 
invocada pelas partes, decide de modo integral a controvérsia posta.

2. Firmou-se a jurisprudência desta Corte no sentido de que é de 
cinco anos, nos termos do art. 173, I, do CTN, o prazo decadencial para a 
constituição do crédito tributário relativo a contribuições previdenciárias, mesmo 
antes da EC 08/77.

3. "São inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º do 
decreto-lei nº 1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da lei nº 8.212/1991, que tratam de 
prescrição e decadência de crédito tributário" (Súmula Vinculante nº 8).

4. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 884.957/PR, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/03/2010, DJe 11/03/2010)

Por tudo isso, dou parcial provimento ao Agravo Regimental, nos termos 

da fundamentação acima. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2010/0075425-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.190.636 / RJ

Números Origem:  199851010200710  9800200711

PAUTA: 04/11/2010 JULGADO: 04/11/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRENTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e deu-lhe parcial provimento,  nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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 Brasília, 04  de novembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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